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PROCESSO LICITATÓRIO N° 94/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 28/2020
JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

(ART. 24, II, LEI 8.666/93)
1 – OBJETO

1.1 - A presente dispensa de licitação tem como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços emergencial com caminhão plataforma/prancha para transporte de máquinas e equipamentos da garagem municipal para as comunidades do interior, conforme necessidade das Secretarias de Transportes e de Agricultura.
2 - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA 

2.1 - A contratação se faz necessária porque o caminhão da municipalidade que faz o transporte das máquinas lotadas na secretaria se encontra em manutenção, para reparos no motor, caixa e freios. Diante disso, ante a necessidade e urgência, se faz imprescindível à contratação de serviços de um caminhão prancha/plataforma para fazer o deslocamento, de uma comunidade à outra, atendendo os anseios e programações das secretarias municipais. 

2.2 - Tendo em vista que o que dispõe o art. 24, II, da Lei 8.666/93, possível a dispensa de licitação para “outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez”.

2.3 - Considerando o valor da contratação, configurada a hipótese de dispensa de licitação, nos termos do já citado art. 24, II, da Lei 8.666/93.

2.4 - Contudo, o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único, estabelece:

“Parágrafo único – O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III – justificativa do preço; 

IV – documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.”
2.5 - Os atos em que se realize a dispensa de licitação são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato, dito discricionário, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato, dada a sua importância e necessidade extrema de idoneidade.

3 – DA CONTRATANTE

3.1 - MUNICÍPIO DE DESCANSO – PREFEITURA, Pessoa Jurídica de Direito Público, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 83.026.138/0001-97, com sede na Avenida Marechal Deodoro, n° 146, centro, Descanso/SC.

4 – DO CONTRATADO

4.1 - JONATAN NICOLAU SCHONS EIRELI, Pessoa Jurídica de Direito Privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 07.139.245/0001-43, com sede na Avenida Marechal Deodoro, s/n, centro, Descanso/SC.
5 – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR/EXECUTANTE

5.1 - Realizada pesquisa de preço, com fornecedores da área objeto da presente dispensa, a empresa JONATAN NICOLAU SCHONS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 07.139.245/0001-43, apresentou o menor valor para o objeto a ser contratado, diga-se, R$ 4,70 
(quatro reais e setenta centavos) por quilômetro, totalizando o valor de R$ 14.100,00 (quatorze mil e cem reais), conforme abaixo especificado.

5.2 - Especificação:

	Item
	Quant.
	Und.
	Especificações do objeto
	R$ Unitário
	R$ Total

	1
	3.000,00
	KM
	Transporte com caminhão truck prancha/plataforma da Garagem para comunidades do interior, conforme necessidade da secretaria, com deslocamento/taxa mínima de 20km.
	4,70
	14.100,00

	VALOR TOTAL R$ 14.100,00


5.3 - A despeito da inexistência de três orçamentos, há que se consignar que a existência de apenas dois orçamentos decorre informação negativa de um dos potenciais interessados em fornecer orçamento.
6 – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DOS PRAZOS:

6.1- O registro e controle da quilometragem será computada a partir da saída, considerando como ponto inicial o Parque de máquinas desta Prefeitura e encerrando-se a contagem com o retorno ao Parque de máquinas desta Prefeitura (ponto final).

6.2 - O contratado terá o prazo máximo de 1 (um) dia, contado do recebimento da Autorização de Fornecimento para prestar o serviço, conforme a solicitação do responsável. 
6.3 - A CONTRATADA deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vínculo empregatício com os funcionários da CONTRATADA, bem como de quaisquer obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento deste instrumento contratual. 

6.4 - Os preços cotados não serão reajustados.

7 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será efetuado na semana subsequente à entrega, mediante a apresentação da Nota Fiscal, desde que esteja em condições de liquidação e pagamento. Consigne-se que serão efetuadas as retenções de tributos, quando couber, nos termos da legislação vigente.

7.2 - Juntamente da nota fiscal, a contratada deverá apresentar relatório dos serviços prestados para a aprovação, entregando-o até o último dia útil de cada mês.

8 – DA DESPESA
8.1 - Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento vigente, classificadas e codificadas:  08.12.2.027.3.3.90.39.99.00.00.00 (84/2020)  e 10.15.2.035.3.3.90.39.99.00.00.00 (107/2020)

9 - DA HABILITAÇÃO

9.1 - A empresa contratada apresentou a seguinte documentação para comprovação de habilitação jurídica e regularidade fiscal, conforme exigências do art. 27 da Lei 8.666/93, especialmente:


a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) Prova da regularidade conjunta para com a Fazenda Federal, União e Previdência (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da empresa (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

f) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com as prerrogativas da Lei 12.440/11, com validade;
g) Declaração de que a Empresa disponibiliza de maquinário para a adequada execução dos serviços. 
9.2 - Tendo em vista o que dispõe a Emenda Constitucional 106, de 07 de maio de 2020, em seu artigo 3°, parágrafo único, durante a vigência da calamidade pública nacional reconhecida pelo Congresso Nacional, o disposto no §3°, do artigo 195, da Constituição Federal, que trata da exigência de regularidade com a seguridade social, não será aplicado para fins de contratação com o Poder Público. Desta forma, não será critério de inabilitação a ausência da certidão exigida pelo item 9.1, “b”, vale dizer, de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

9.2.1 – Consigne-se que a empresa contratada, nos termos do item 9.2, deixou de apresentar a Certidão Negativa de Débitos Federais e da Dívida Ativa exigida pelo item 9.1, “a”.
9.3. Ressalte-se que os documentos necessários à habilitação do proponente deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando não se tratarem de documentos expedidos pela internet e que possuam autenticação digital.   

10 - CONCLUSÃO 

Tendo em vista os itens em epígrafe, remeta-se para elaboração de parecer jurídico, no que tange à possibilidade de contratação por dispensa de licitação, para posterior ratificação pela autoridade competente.

  Descanso, 13 de outubro de 2020.

	________________________

ORACILDO COMIN

Secretário de Transportes

Matrícula 3633
	________________________

IVAN RECH

Secretário de Agricultura

Matrícula 3559

	
	Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica.

__________________________

ROGÉRIO DE LEMES
OAB/SC-21.018

Assessor Jurídico


____________________________________________________________________________________________
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